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DECISÃO
 

 
 
 

Do Pedido de Reconsideração (evento 282)
 

Após a decisão de evento 272 o Administrador Judicial apresentou
manifestação e requerimento a respeito do deferimento do pedido, para assegurar o
direito de voz e voto, ao FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO PADRONIZADOS MULTISSETORIAL BS NP na Assembleia Geral de Credores
(AGC), que se realizará nos dias 22 e 28 de setembro de 2022.
 

O referido auxiliar argumentou que o citado credor não está inscrito na 2ª
Relação de Credores, visto que apenas tinha sido arrolado na 1ª Relação de Credores
apresentada pelos devedores.
 

Nesta situação, aduziu a respeito do art. 39 da Lei nº 11.101/2005,
fundamentando que a hermenêutica normativa adotada é de interpretação sucessiva,
ou seja, em não tendo sido preenchido uma condição específica para verificação do
direito de voto na assembleia, adotar-se-á a condição seguinte.
 

Diante disso, requereu a reanálise da sobredita decisão proferida,
especificamente com relação ao deferimento do pedido postulado de voz e voto do
credor retromencionado.
 

De pronto, verifico que razão assiste ao alerta do Administrador Judicial, pois,
observa-se que, efetivamente, o credor postulante não se encontra listado na 2ª
Relação de Credores da recuperação em tela, que, inclusive, será a base para a
realização das assembleias designadas.
 

Nesta situação, revendo o entendimento e a deliberação exarada, o artigo 39
da Lei nº 11.101/2005 prevê uma ordem sucessiva para indicar quais os credores
terão direito a voto na assembleia: em primeiro, o quadro geral de credores, que se
consubstancia no quadro consolidado previso no artigo 18 da referida lei, após o
julgamento de todas as impugnações, que ainda não existe neste processo. Em
segundo, e devido à ausência daquele, na relação de credores apresentada pelo
administrador judicial na forma do art. 7º , § 2º, da citada lei, que, ao que consta, está
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inserido no evento 190 dos autos.
 

Conforme lição do jurista Fábio Ulhoa Coelho, “(…) Da Assembleia dos
Credores podem participar os sujeitos aos efeitos da recuperação judicial que tenham
sido admitidos ao processo. Em outros termos, dela não participam os credores não
sujeitos e os não admitidos” (COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova Lei de
Falências e de recuperação de empresas. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 100-101).
 

Com efeito, verifico que o credor postulante FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS MULTISSETORIAL BS NP não
está arrolado na 2ª Relação de Credores, elaborada pelo Administrador Judicial, que
será a base a ser utilizada para realização dos conclaves.
 

Nesta situação, em reanálise do pedido de evento 262, revejo e reconsidero 
a deliberação inserta na decisão de evento 272 para INDEFERIR o pedido do direito
de voz e voto ao FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS MULTISSETORIAL BS NP na Assembleia Geral de Credores
(AGC), que se realizará nos dias 22 e 28 de setembro de 2022.
 

Dos Embargos de Declaração (evento 282)
 

BANCO SAFRA S/A opôs Embargos Declaratórios em face da decisão do
evento 272, arguindo, em suma, que este juízo não apreciou o seu pedido formulado
ao evento 247, por meio do qual postulou o chamamento do feito à ordem, ante a falta
de intimação da decisão proferida no evento 200.
 

Pois bem.
 

As características intrínsecas dos embargos de declaração estão delineadas
no artigo 1022 do Código de Processo Civil, quais sejam, suprir omissão, eliminar
contradição ou aclarar obscuridade, nas decisões judiciais.
 

É cediço que não estando a decisão eivada de algum desses vícios, os
embargos de declaração deverão ser rejeitados, sob pena de ofensa ao artigo 1022,
do Diploma Processual Civil.
 

Desnecessário deliberar sobre a tempestividade dos embargos, pois verifica-
se que realmente não houve intimação da parte recorrente sobre a decisão recorrida, o
que, evidentemente, não fez correr a seu respeito o prazo recursal.
 

Dito isto, verifica-se que os embargos devem ser acolhidos, pois o decisum 
atacado realmente restou omisso em relação ao pedido formulado no evento 247.
 

Assim, acolho os embargos declaratórios.
 

De modo a suprir a omissão, tem-se que o pedido postulado pelo recorrente
deve ser acolhido em parte, pois depreende-se dos autos que este não foi intimado da
decisão do evento 200, que rejeitou os embargos declaratórios outrora manejados.
 

Entretanto, vale destacar que o vício em questão é sanável e que o prejuízo
processual pode ser afastado com a devida reabertura dos prazos da aludida decisão.
 

Ademais, verifica-se, também, que há necessidade de se proceder com as
intimações das demais partes credoras habilitadas no feito, pois não estão sendo
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intimadas dos atos praticados.
 

Por fim, indefiro o pedido de redesignação da Assembleia Geral de Credores
(AGC), por não vislumbrar prejuízo em potencial à embargante, especialmente por ter
sido convocada por edital e dela ter ciência, além de inexistir arguição de nulidade
pelos demais integrantes da relação processual.
 

Das Providências
 

Dê-se ciência imediata ao Administrador Judicial acerca dos termos desta
decisão.
 

Determino a reabertura do prazo de manifestação do credor Banco Safra a
respeito da decisão do evento 200, intimando-o adequadamente por seu(s)
advogado(s)
 

Intimem-se os credores de todos os atos processuais.
 

Intimem-se. Cumpra-se.
 

Goiânia/GO.
 
 
 

ROMÉRIO DO CARMO CORDEIRO
 

JUIZ DE DIREITO
 

(datado e assinado digitalmente)
 

usm
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